
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2568662 - DF (2024/0047168-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
GIOVANNY PEREIRA PINHEIRO - DF034863

AGRAVADO : CAMILA MOURA SILVA
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5, 7, 83, 126 E 284
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao recurso especial, sob os fundamentos de incidência
das Súmulas 5, 7, 83, 126 e 284 do STJ.
2. A parte agravante sustenta que: (i) a pretensão da autora visa à
modificação/anulação do contrato de previdência complementar,
atraindo a incidência do prazo decadencial de 4 anos (art. 178, II,
do CC); (ii) a discussão sobre transação e migração de planos é
matéria infraconstitucional, regida pelo  do CC, não se art. 840
confundindo com o  (iii) houve indicação dos Tema 452/STF;
dispositivos legais tidos por violados e demonstração de
divergência jurisprudencial; e (iv) não há necessidade de
revolvimento de fatos e provas, afastando-se as Súmulas 5 e 7
/STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando os óbices das Súmulas
5, 7, 83, 126 e 284 do STJ.
III. Razões de decidir
5. A Súmula 5 do STJ impede o conhecimento de recurso especial
que demande interpretação de cláusulas contratuais, matéria de
competência das instâncias ordinárias.
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6. A Súmula 7 do STJ veda o reexame de fatos e provas, sendo
inviável a análise de questões que demandem revolvimento do
conjunto fático-probatório.
7. É intransponível que para saber se o pedido é de simples
cobrança de diferenças (prescrição quinquenal) ou de anulação
de cláusula contratual (decadência), é essencial examinar a
causa de pedir, os fatos alegados e os documentos do caso
concreto.
8. A decisão agravada acertadamente invocou a incidência da
Súmula 83, juntando precedentes que assentaram que "o
pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação
de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que
alcança somente as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio
fundo de direito, nos termos das Sumulas nº 291 e 427, ambas
do STJ" (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no

 Relator Ministro Marco Buzzi, QuartaREsp n. 1.994.487/SP,
Turma, julgado em  DJe de )  12/3/2024,  18/3/2024. A Súmula 83
do STJ estabelece que não se conhece de recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
9. A Súmula 126 do STJ impede o conhecimento de recurso
especial quando o acórdão recorrido possui fundamento
constitucional não atacado por recurso extraordinário.
10. A Súmula 284 do STF aplica-se quando as razões do recurso
especial são deficientes ou não indicam claramente os dispositivos
legais violados.
11. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que afastassem os óbices das
Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, nem impugnou adequadamente os
fundamentos constitucionais do acórdão recorrido.
IV. Dispositivo 
12.  Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar seguimento, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5, 7, 83, 126 E 284
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao recurso especial, sob os fundamentos de incidência
das Súmulas 5, 7, 83, 126 e 284 do STJ.

2. A parte agravante sustenta que: (i) a pretensão da autora visa à
modificação/anulação do contrato de previdência complementar,
atraindo a incidência do prazo decadencial de 4 anos (art. 178, II,
do CC); (ii) a discussão sobre transação e migração de planos é
matéria infraconstitucional, regida pelo  do CC, não se art. 840
confundindo com o  (iii) houve indicação dos Tema 452/STF;
dispositivos legais tidos por violados e demonstração de
divergência jurisprudencial; e (iv) não há necessidade de
revolvimento de fatos e provas, afastando-se as Súmulas 5 e 7
/STJ.

II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido, considerando os óbices das Súmulas
5, 7, 83, 126 e 284 do STJ.

III. Razões de decidir

5. A Súmula 5 do STJ impede o conhecimento de recurso especial
que demande interpretação de cláusulas contratuais, matéria de
competência das instâncias ordinárias.

6. A Súmula 7 do STJ veda o reexame de fatos e provas, sendo
inviável a análise de questões que demandem revolvimento do
conjunto fático-probatório.

7. É intransponível que para saber se o pedido é de simples
cobrança de diferenças (prescrição quinquenal) ou de anulação
de cláusula contratual (decadência), é essencial examinar a
causa de pedir, os fatos alegados e os documentos do caso
concreto.

8. A decisão agravada acertadamente invocou a incidência da
Súmula 83, juntando precedentes que assentaram que "o
pagamento de complementação de aposentadoria é obrigação
de trato sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que
alcança somente as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio
fundo de direito, nos termos das Sumulas nº 291 e 427, ambas
do STJ" (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no

 Relator Ministro Marco Buzzi, QuartaREsp n. 1.994.487/SP,
Turma, julgado em  DJe de )  12/3/2024,  18/3/2024. A Súmula 83
do STJ estabelece que não se conhece de recurso especial pela
divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

9. A Súmula 126 do STJ impede o conhecimento de recurso
especial quando o acórdão recorrido possui fundamento
constitucional não atacado por recurso extraordinário.

10. A Súmula 284 do STF aplica-se quando as razões do recurso
especial são deficientes ou não indicam claramente os dispositivos
legais violados.

11. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que afastassem os óbices das
Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, nem impugnou adequadamente os
fundamentos constitucionais do acórdão recorrido.
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IV. Dispositivo 

12.  Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze que negou seguimento ao recurso especial

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento para tanto sustentou, em síntese, que: (i) a pretensão
da autora visa à modificação/anulação do contrato de previdência complementar,
atraindo a incidência do prazo decadencial de 4 anos (art. 178, II, do CC), conforme
precedentes do STJ, afastando-se a prescrição quinquenal das parcelas; (ii) a
discussão sobre transação e migração de planos é matéria infraconstitucional, regida
pelo  do CC, não se confundindo com o  (iii) houve indicação art. 840  Tema 452/STF;
dos dispositivos legais tidos por violados, bem como demonstração de divergência
jurisprudencial, afastando-se a aplicação das Súmulas 83, 126/STJ e 284/STF; e (iv)
não há necessidade de revolvimento de fatos e provas, pois a controvérsia é
eminentemente jurídica, afastando-se as Súmulas 5 e 7/STJ.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código art. 1.003,
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ Fl.771)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTÇA.
NOVA ANÁLISE DO RECURSO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
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PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS
FÁTICAS E ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VEDAÇÃO.
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS
PARCELAS ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA.
ACÓRDÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
DESTA CORTE.  TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO E SÚMULA 83/STJ.
RENÚNCIA AO DIREITO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO
AMPARADA EM DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. REEXAME
INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL.  DECISÃO DO SÚMULA 126/STJ.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 452 DA REPERCUSSÃO
GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NESTA CORTE. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL OBJETO DA
DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO.  AGRAVO SÚMULA 284/STF.
INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO,
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:
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CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE CHEQUES
PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM PRIMEIROS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO PROTELATÓRIO. MERA
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO DE CREDOR DO IMPUTADO
QUE NEM SEQUER SE COADUNA COM A DE QUEM TEM INTUITO
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO
FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.  POR SÚMULA Nº 283/STF,
ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, TAMBÉM PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC.  MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta o
não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o
que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento único ou com
capítulos que dependam um do outro. Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso especial,
e não no agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu
do recurso por ausência de impugnação específica dos fundamentos
daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois nãoart. 1.021,

se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE NOVA
AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7 do
STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO DECENAL. DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO RECORRENTE.
REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica de
capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não
impugnada, afastando-se a incidência da  ( Súmula n. 182/STJ

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, CorteEREsp n. 1.424.404/SP,
Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe . Preclusa, 17/11/2021)
portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.
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Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de
que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada,
ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Inicialmente,  a agravante sustentou que a pretensão da parte autora
demandaria a incidência do prazo decadencial de quatro anos, previsto no  II, art. 178,
do Código Civil, por se tratar de pedido de anulação ou modificação do negócio jurídico.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida"), nos exatos termos da decisão impugnada,
como se vê dos precedentes ali colacionados.

Isso porque, o Tribunal de Justiça debruçou-se sobre o contexto fático -
probatório e assim concluiu:   "No caso em tela, a apelada não pleiteia a resolução
contratual ou a anulação de cláusula contratual, mas sim uma prestação condenatória,
qual seja, a condenação da apelada a implementar o pagamento das diferenças
existentes entre o benefício que foi concedido à apelada e aquele que deveria ter sido
atribuído. Assim, observa-se que o direito alegado pela apelada está relacionado à
pretensão condenatória, sujeitando, a princípio, a prazo prescricional."

Com base nessa premissa, a decisão agravada acertadamente invocou a
incidência da Súmula 83, juntando precedentes que assentaram que  "o pagamento de
complementação de aposentadoria é obrigação de trato sucessivo, sujeita, pois, à
prescrição quinquenal que alcança somente as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação e não o próprio fundo de direito, nos
termos das Sumulas nº 291 e 427, ambas do STJ"  (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl
no  Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em REsp n. 1.994.487/SP,

 DJe de )12/3/2024,  18/3/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste SuperiorSúmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
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alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Com efeito, como adiantado, a conclusão da origem fundou-se em
premissas fático-probatórias, cuja alteração é vedada pelas Súmulas 5 e 7. 

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece
limites claros à admissibilidade do recurso especial, especialmente quando este se
fundamenta na interpretação de cláusulas contratuais ou no reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Nesse contexto, as Súmulas 5 e 7 do STJ representam
óbices relevantes à apreciação de determinadas matérias por essa instância superior.

A Súmula 5 dispõe que “a simples interpretação de cláusula contratual
não enseja recurso especial”, evidenciando que o exame do conteúdo e do sentido de
disposições contratuais é matéria de competência das instâncias ordinárias, cuja
cognição plena não pode ser revista pelo STJ. Assim, quando a controvérsia recursal
exige a análise do teor de cláusulas contratuais, o recurso especial mostra-se
incompatível com sua função uniformizadora da legislação federal.

Complementarmente, a Súmula 7 estabelece que “a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial”, vedando o revolvimento do acervo
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fático-probatório dos autos. A revisão de fatos e provas, ainda que com o objetivo de
reclassificação jurídica, não se coaduna com os limites da via especial, salvo quando
se trata de revaloração jurídica de fatos incontroversos, devidamente delineados no
acórdão recorrido.

A aplicação conjunta dessas súmulas tem sido reiteradamente
reconhecida pelo STJ, especialmente em casos que envolvem contratos, nos quais a
pretensão recursal demanda simultaneamente a interpretação de cláusulas e a
reavaliação de provas. Nesses casos, é imprescindível que a parte recorrente
demonstre, de forma objetiva e contextualizada, que a análise pretendida não depende
da reapreciação de fatos nem da interpretação contratual, sob pena de
inadmissibilidade do recurso.

Portanto, a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ reforça a função do
recurso especial como instrumento de uniformização da interpretação do direito
federal, vedando sua utilização como meio de revisão de decisões que envolvam
matéria fática ou contratual, cuja apreciação compete exclusivamente às instâncias
ordinárias.

 Ora, é intransponível que para saber se o pedido é de simples cobrança
de diferenças (prescrição quinquenal) ou de anulação de cláusula contratual
(decadência), é essencial examinar a causa de pedir, os fatos alegados e os
documentos do caso concreto. Em outras palavras,  para acolher a pretensão recursal,
ou seja, reconhecer decadência, seria necessário concluir que o pedido implica
anulação de negócio jurídico, o que exige análise do contrato, dos termos de adesão,
da existência ou não de vício de consentimento, da intenção das partes ao migrar de
plano.

Defendeu a agravante, ainda, a inaplicabilidade do entendimento firmado
pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 452 da repercussão geral, em razão de
suposta migração de planos e transação válida entre as partes, além de alegar
divergência jurisprudencial e violação ao  do Código Civil. art. 840

A análise das alegações recursais indicam a necessidade de se travar
discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos à tese firmada
no Tema 452 da Repercussão Geral, inexistindo, contudo, interposição do competente
Recurso Extraordinário pela parte prejudicada.

Afinal,  ao analisar a alegação de transação e renúncia de direitos, bem
como a aplicação do  o acórdão recorrido esclareceu que tais questões Tema 943/STJ,
não se confundem com a controvérsia dos autos, que se limita à observância do
princípio da isonomia no cálculo do benefício, conforme decidido pelo Supremo
Tribunal Federal no Tema 452 da repercussão geral. Ressalte-se que a
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fundamentação do acórdão recorrido também se apoia em dispositivo constitucional
(art. 5º, I, da CF), circunstância que, à míngua de recurso extraordinário, atrai a
incidência da  e impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 126/STJ

Nestas circunstâncias, portanto, " É inviável o recurso especial se a parte
deixa de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do
acórdão recorrido (Súmula 126 do STJ). " (AgInt no  relator REsp n. 1.993.720/RN,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via do
recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão recorrido, a
teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à informação
(artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do Decreto nº 4.680/03,
hierarquicamente inferior. No entanto, considerando que não foi
interposto recurso extraordinário para infirmar tal fundamentação,
suficiente, por si só, para manter o v. acórdão recorrido, o apelo nobre
encontra óbice na Súmula nº 126/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.343.391/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2022,  5/10/2022.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.  ARTIGO SÚMULA Nº 7/STJ.
476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.SÚMULA Nº 282/STF.
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1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há
no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do  parágrafo único, do  e art. 541,  CPC/1973
do  § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, art. 255,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não sendo bastante
a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.057.681/MG,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2017,  15/8/2017.

 

Não se mostra viável, portanto, o conhecimento do recurso especial no
ponto.

Por derradeiro, como analisado na decisão recorrida, as razões recursais
indicam que a parte agravante limitou-se à menção de orientação juriprudencial,
conistente no Tema 452 do STF, sem deixar claro, contrariedade ou negativa de
vigência de lei federal, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.
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No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte agravante
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Aliás, nessa esteira, é clara a redação do disposto no  III, "a" da art. 105,
Constituição da República Federativa do Brasil, que circunscreve a atuação recursal do
Superior Tribunal de Justiça nas hipóteses em que fundada em tal dispositivo a analise
de contrariedade ou negativa de vigência a "tratado ou lei federal".

Destarte, incumbia à parte agravante demonstrar, de maneira direta, que
a análise de sua pretensão não demandaria a incursão, mesmo que reflexa, em
dispositivos infralegais, o que, contudo, não o fez, a inviabilizar o conhecimento de sua
insurgência, já que "É inviável o recurso especial para análise de legislação local
(Súmula 280 do STF)." (AgInt no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 1.534.050/RJ,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/3/2022,  18/3/2022.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar seguimento, nos termos do voto da Sra. Ministra 03/11/2025,
Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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